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C,.J~S'.I'IJ.'üI~AO.D~ AS~\"CI.rlC.AogfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA \

,. IDCBA I L Q _dia d9_qe_de~a~Q...Ae_mil novecentos e noventa e auatro
-

nas instalações do G.A.T., Gabinete de Apoio Técnico dos conce-. ~. ,-.

:bos de ..}:acão.Oleiros.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPs-o enca a Uova s",rtã e Vila de Rei si-
:y

Sertã, perante mim, licenciado
.• ..

patr!-tuado nesta vila d a Angelo -L

cio Soares Bastos notário do Cart6rio dotarial do concelho da
~

I

Sertã, compareceram como outorgantes, os senhores: •

! PRL't.EIRQ: EnS?"pnh"';""1"\Antón~(l ;r",,", ,"', dA r.!R.toRo.,iVAi'r'R. ; iJ.• . .• ..

solteiro. maior natural da freauesia e concelho de macão. ondé
------'---.

reside .1\avila de ;.:ação, outorga tão
,

qualidade de ~
que so na re-

~

oresentante legal da Câmara .Mwlicipal de kiação, com poderes pa- i
· L

ra o acta. qualidade e poderes Que me foram certificados. respec 1 .- ,· 'p .

.·'amente, duas fotocópias autenticadas reuniões da
~

por das Camara jo
'~

e da Assembleia ,,;unicipal, cuja menção de arquivo adiante se re-
· - .--

~erei
. ·

•
.~

3EGUHDO: José Santos idarques, casado, natural da fregue-

s í,a de Sarnadas de São Simão, concelho de Oleiros, residente na r- - I

I
- Ir-

rua Cabo da Devesa. na vila de Oleiros. que ou~orga tão
,
na ouso - ,

-
r- .

idade _qe presidente da Câmara :Junicinal de 0,eil'08 com .J

; '- .

I
- ara o.acto. qualidade aauela aue

,
do meu ,,,; ~ ~ •.....-.., ·e -~ .

:tendo. . sido os __respectivos poderes certificados por duas fotocó----

ias autenticadas das reuniões da
... I- • Camar a e da Assembleia ~unici-

.: aI, cuié! mencão de arauivo. adiante se 1"'A.Dpl"p·

~ I 'l'ERCEIRO: T",np.l1te,.. ,01 Di
,

"no "R . h ••;,.."
.J "De,.,. '".• .

- atural- da fre~uesia de Montes d a Seneora. concelho de Proenca a

,

.
I"~

••..... ,-~
~'_ h . J : ; " , '.z ~ "'. A ...= .

__ o -.--



N va . residente na rua do Comércio na vila e fre uesia degfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~ ~ ~ J

dQ·dito!concelho de Proen a a N vabreira F rmosa
:

ue out orO'al

r-
I

Proen-IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

é dO-r

tão 56·na qualidade de presidente da Câmara llunicipal de

ara o acto ualidade a uela quea a N va

_______ -f--"'f~e"-'!r'-'~!:.!·d~o~s~~o~r~t.il':êsfotocó ias autenticadas das reuniões da Câmar

t essoal tendo sido

al adiante referido oe da Assembleia

elo Pedro Farinha casado natural

sia c ncelho de Sertã onde reside na vila da Sertã

tão só na ualidade de residentesa do Ramalhosa

câmara Munici ara o acto

ue é do meu conhecimento uessoal

vados os res or duas fotocó ias autenticadas

das reuniões da Câmara e da Assembleia luunicipal, cuj o arqui-

vamento adiante se faz;

UINTO: D. Maria I ene da Concei ão Barata Joaquim,

casada, natural da freguesia de Fundada, concelho de Vila de

R i onde reside no L rgo de santa ~argarida, no lugar de 8il-

veira-Fundada. que outorga tão só na qualidade de presidente

ara o acto,Rei com

ualidade ue é do meu conhecimento pessoal, tendo sido

or duas fotocópias auten

iões da Câmara e da Assembleia ~unic

se refere'



fre uesia dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA= steir~o~.~c~o~n~c~e~l~r~;o~n~-~e~~e~i=r~o~s~~r~e~s==i~d~e~n~t,~e~n~a~v~~~'l~a=-~d~e+-,

osé Auausto L ges casado natural da fre uesia de

...a eirã concelh eiros residente na vila da S rtã

Crédito ••gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,,..

,
erativa de res onsabilidade

da com sede na rua da C linda número 25 na Sertã matri

_ ctÜada na Conservatória d ~ome~cial da S rtã sob o nú-

pia da acta da Assembleia Geral, adiante arquivada;

António ~"anuel da Silva. R is casado natura

aa f rezuee.í.ade São S bastião da Pedreira concelho de Lisboa

]'esiàente na vila e freguesia de Cernache do BO!ljara.im, concelho

" :a ne outor"'a tão sÓ na ualidade ã.e residente ão

ia Associação Comercial e Inã.ustrial dos concelhos de Sertã, n-

com sede na vila da S rtã na

rua ~r~}loi:lãode \Iascarenhas, ntÍmero 43, com oderes para o acto

qualidade aquela que me foi certii'icada por ser do meu conheci-
, - - ----- --"'------------------------=---------------------------+----------------1

nen t o ; tendo sido, os r eapec t í.vcs ' poderes, comprovados 'por uma fo
. -------------~------~--------~----~--~~------~----------+---------------~

tocópia, devidamente autenticada, da acta da Assembleia Geral;

__ QJr~AVO.!li1anue_lS medo; 'ar ·ues casado natural da.:f'r- uesia

e Envendos , concelho de Mação, onde reside em Evendos, que ou-

~or a tão só na qualidade de representante legal da Agrivende~se

:oo~e~~tiva dos A ricultores da Fre uesia de Envendos COIlt



se e em ven os, a re er o. matriculada na Conservatória dogfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
I

sob
,

I- o numero seis
Re~d:sto. ComfU'lcial.de Ma~~com noderes nara o acto nualidaG.e I

el
- - 1

In (\r lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO:>C •••• AQ, nÚÁ me ~ODl:l. -" no r uma t'Gtor.~".; R a11tel1ticada da
·

I~~t:;:\ n~ . ~Vs:I' li -•..•, o'; '" · (!.o.•.•o1 . ~ Il;,q ~ ~ ~ ~ ;:~ de arouivo adia h-
-

te se ;uefere ;' I

-

NON~: Padre, t.lar'tinhoCardoso Pereira solteiro.
,

/. - maior
·

na't ure l da f"reiZuesi'àde P.•..oenca a Velha concelho ,de Ir'l&nhaa Ho-
- I

va. residente na-vã ra de .Oleiros Que outo:l'P'atão só .na qualida-I
·

de de , 't:: sentante da Associacão Gente Hnva de Oleiros. com se- l

-
âe·ná. Vi"tADCBA. 1 : ' ,

lO 'O'e eoncelho de Oleiros. com-~oderes "Oara o
-

1'11".1:0 'i:noh I".Al"ti -f1 I'Ánn"''FIAl'' uma fotocó'Aia autenticada da:acta da
-

hc.~::"";'bleiaGAral
,

refe\e:"cuja-meficão de ar ouãvo adiante se
-

\

_ •• J .~ _ ~_ D:t:CDJ.O:.Lu!s( Alberto 1••ar t í.ns Cristóvão. casado natu-

-
.l

l"A1 nA lInC1'n1 a l"",Q;r1",vo+", na vila de P~oenca a Hnva. na rua-das ,

Cor~as. número outorga tão
, ~

12. 32 andar esquerdo, que so na qua-

.
iidaae" de Pr'esidente da Direcção da Associação Désportiva e Cult ll-

ral de Proenca a Nnva. com sede na vila de Proenca· a Nnva. com pp-

deres DBra o acto. o aue tudo certifico Dor duas fotocó!)ias au-

..• .. tenticadas das actas da respectiva Assembleia Geral, adiante fei •.•

to. a menção do seu arquivamento;
,

. - ~D~C~Õ P~~I~O: P.•..ofessor José j;lanuelCarreto . casa-

do. naturál da freiZuesia' de Aranhas. concelho de Penarnacor. resi~

dente na vila da SArtã. Que outorga como vogal C o Cons e Lhc da Dj-

re~('~n da 'Ro,..,,1aTecnológica e Profissional da S",rtã. em repre-

- -" com noderes nara O acto. aualidade aauela Que
,
e

d En d
j , f id



Ido me co eci e to pessoal, tendo sido certificados, os respec1 i-

, I:-v_o-,--,,-s_po..:eres,por u:na fot_ocópia autenticada, da acta da reuniãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA°

Conselho de Direcção,

I,.

i

adiante feita a menção do seu arQuivamentcl;

I :J~CL.!OSBGUHDO: Dr , Pernando Jorge Rodrigues da crua.I
I
I casado.' natural da freguesia de sé n"va. concelho de C o í.mbr a , .r e-

ISidente em Vila de Rei aue outoriZa tão só na aualidade de Dresj-

dente da Direccão da Associação de Caça e Pesca do Centro de PnI-

_~':!.cai:-Vilade Rei. Go:n sede na vila. freguesia e concelho de Vi-

la de Hei. com node ree par-a o ac t o , qualidade e poderes Que me

I

foram c~mDrovadcs Dor duas fotocóçias autenticadas de duas reu- r
-.,-i ~

Iniões da Assembleia GoreI resoectiva. cuja mencão de arauivo adian-JIHGFEDCBA
-L

te se refere.

- ..• ..

lo :lleuDCBA~ ( \ n '

-;> -

· ~ ~ ~ íJ ,:- r __. ~C'.~s~m~e~s=:n~o~s~~n~a~s~q~u~a~l~i~d~a~d~e~s~~em=-~Qu~e-=i=n~t~e~r~v~ê~m~••~d~e~c~l~a=r~a=m~~------------~1~DCBA

- -

--

i ue, pela presente escritura. constituem uma associação denomina

I
o-a "Pr.;::IP_L ",i.."-ICR-Associacãode Desenvolvimento do Pinhal Interior-1---
'::;ul'~_qu.einiciou a sua actividade no passado dia dois de Janei,ro ~ f

-.~ -

do corrente ano e que se regerá pelos estatutos que constam de . 1

j

__ ----'I
A

do~u.;jentocomolementar. elaborado nos termos do número dois do
I
(rtioS>_ setenta e oito. do Código do Notariado e Que aaui se dá

co:n~~enroduzido para todos os efeitos le~ais

----.-- ~A~r~a~u~i~.~~0~v~~~·n~t~e~f~0~t~0~c~Ó~D~1~·a~s~~d~a~s~a~c~t~a~s~~d~e~v~i~~~~lm~e~n~t~e~a~u~-__+_---------- -[

~enticadas e atrás referidas.

Foi exibido certificado nassado nelo Registo Naciona



de Pessoa~ Colectivas em 7 de larço do corrente ano,

ue me certifi~ou a admissibilidade da denomina ão aQontada.

3~ta escrit!.lrabem como o aludido documento compleL!len-

tal' foramgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAL f.d o s aos autor antes e aos mesmos explicado o seu· co -

simultânea de todos.

,DCBA

C o n t a r . i s t a d a so b o n Q 4 .



,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DOCUMENTO COMPLEMENTA ELABORADO NOS TERMOS DO NOME,

DOIS, DO ÁRTIGO SETENTA E OITO, DO CÓDIGO DO NOTARIADO,

PARA INSTRUIR A ESCRITURA DE CONSTITUIÇAo DE ASSOCIAÇAOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

denominada "PINHAL MAIOR _ ASSOCIA~AO DE DESENVOLVIMENTO

DO PINHAL INTERIOR SUL", outorgada no G. A. T. '- GABINETE

DE APOIO TgCNICO DOS CONCELHOS DE MAÇAO, OLEIROS, PROENÇ~

I
I

-A-NOVA, SERTA E VILA DE REI, SITUADO NA VILA, FREGUESIA

E CONCELHO DA SERTA, LAVRADA A FOLHAS SETENTA E DUAS, DO

LIVRO DE NOTAS PARA ESCRITURAS DIVERSAS NÚMERO SETECENTOS

E CINQUENTA E OITO-B, DO CARTÓRIO NOTARIAL DA SERTA,

PINHAL l\fA.IOR - Loteamento ) Pinhal de Cima
6100 Sertã

Tel:DCBA( 0 7 4 ) 63559 Fax: (O 4) 63551
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PRÍNCIPIOS GERAIS

Artigo 2°
(Objecto)gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r·

Artigo 10
(Constituição, Designação, Natureza, Sede e Duração)

~. usunnda U n 1 H Associação de Desenvolvimento, sem fins lucrativos, por tempo indeterminr
_ ., - - da PINR-\L ~·1AIOR - Associação de Desenvolvimento do Pinhal Interior Sul, adia!
~ _~Jl P I'- l1 1 il. ~l.ê\lOR:. que se regerá pelos presentes estatutos e pelas disposições le

~--elS.

_ -- ~_rrL ~ l~L'-\IOR tem a sua sede na Sertãíias instalações do G.A.T. Gabinete de Apoio Téc
_ C - celhos de Mação. Oleiros: Proença-a-Nova, Sertã e ila de Rei, podendo por deliberação

. se -· \J1::i. Geral transferi-la para outro Concelho,

"'-~E'r~pser cnadas, por aprovação da Assembleia Geral, delegações nas sedes dos muníci

- --':. :;;xiaçàopodera filiar-se em organismos nacionais ou internacionais m objecto afim. --

5- .--':.xssc iação tem por area de actuação os Concelhos de Mação ale ~Proença-a-Nova, Se
o]. ce "D e i

oção do desenvolvimento global e equilibrado, na região do Pinhal erior Sul, através de
regração adequada com I)S espaços e entidades de âmbito regional, nacio e internacional, medi

. PCl) e dinamização as actividades produtivas, na área dos recursos humanos, do turismo e

urm orno.

t.' ,~~SS iação tem ainda por objecto a promoção de estudos, da investigação e da actuação no âm
~ - 1 je -volvimento local e regioanl em cooperação com todas as entidades ublicas e privadas

• }31:=aID as mesmos fins.

~....•...lizacão do seu objecto, a Associação poderá desenvolver designadamente as segui

analise e diagnóstico na área de influência da Associação.



b'}proporcionar aos seu as ociados e a popul ção 1 o a
informação disponivel sobre temas relacionados fi a

regional.

c ') suscitar e p omover a reflexão; estudo e investigação sobre o desenvolvimento e as suas
problematicas engfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"0 1 'endo actor s e imervenientes no processo de desenvolvimento, através da

realização de, eminarios. Colóquios. Encontros e outras iniciativas.

d) dinamizar e orientar promotores de iniciativas economicas, sociais, culturais e artesanais. ----

el promover, acompanhar e apoiar programa de formação com incidência ao nível, do desenvolvimento

local.

fl apoiar e dinamizar a revitalizacão de organizações comunitárias e associativas.

g) promover o intercâmbio e cooperação com associações e organismos nacionais ou estrangeiros que

prossigam os mesmos objectivos. .

11) i.mpl~11entar projectos enquadrados em processos de desenvolvimento.

~
1 ) responder directamente ou atraves de consultadoria à prestação de serviços relevantes para a

prossecução dos seus fins.



DOS ASSOClIDOS

Artigo 3°
(Categorais dos Associados)

, l..-\lOR sera constituida por membros fundadores, membros efectivos e membr

'Artigo 4°
(Dos Fundadores, Efectivos e Honorários)

.l\.OJ!~'_,-,.'l e os associados outorgantes da escritura de constituição da P iliAL .MAIOR, poden
seE~tl~;'li:Geral admitir outras pessoas, singulares ou colectivas interessadas na prossecução 'gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• I\1 }l< \L ~t:\IORcomo membros fundadores mediante deliberação validamente toma
- . e " I , -I _'" rol)" e--pre-·o·'~'l1c'"I" _~J tlU., v. l ~ ~ \ :" \:-)~ .

_. ser admitidos como associados efectivos, as pessoas singulares ou colectivas desde
(:".:F.J!lUll~_llê- ~ :)s objectivos desta Associação e que intervenham de um modo a tive nos processos
cesenvorvuu uto local, que sejam como tal admitidos plea Direcção sob proposta de dois sóci

'residentes das cinco Câmaras Municipais associadas da P Ji-\L. IAIOR, serão admiti
_ socios-individuais efectivos. findos os seus mandatos como Presiden es.

- oão associados honorarios as pessoas singulares ou colectiva que tenham contnbuido efectivam
para o presugio do desenvolvimento ou tenham prestado serviços rel vantes a . ssociação e como
sejam reconhecidos, mediante deliberação da Assembleia Geral, sob propo ta da Direcção, ou de
grupo de três associados efectivos.

Artigo 5° -------------- 'l

(Direitos dos Associados)

1- Constituem direitos dos associados fundadores e efectivos:

a'}auferir dos benefícios da actividade da Associação.

b) apresentar r postas e sugestões reputadas úteis ou necessárias à prossecução dos object
e 5 tatutan ~_

itos previstos nestes estatutos e nos regulamentos internos da Associação. _



~ ~ ..zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

d) Solicitar todo os esclarecimentos sobre c fim ionamenío As ociação.

e) Participar n11S actividades da Associação.

1 '1 Propor alreraçõ es aos estarmos

g) Propôr novo a saciados: nos termos destes estaturas.

h) eleger e ser eleito para os Corpos Sociais da Associação, nos termos dos presentes estatutos.

~- Os associados honoranos têm os mesmo direitos do associados efectivos à excepção dos referidos
nas alíneas tI e h), do numero 1 deste artigo.

Artigo 6°
(Deveres dos Associados)

1- Constituem deveres dos associados fundadores efectivos:

:i:1 desempe~~lar os carsos para que foram eleitos ou designados,
b) cumprir e fazer cumprir as disposições legais, estatutárias e regulamentares, bem como a s
deliberaçóes dos órgãos da Associação.

c) participar nas despesas da Associação) mediante o pagamento de jóias e quotas a fixar pela
Assembléia Geral.

d) prestar a Associação toda a colaboração necessária para a prossecução da sua actividade.

e) zelar pelo bom nome e engrandecimento da Associação.

:- Os associados honorarios têm os mesmos deveres com excepção das alineas a) e c).

Artigo 7°
(Representação (las Pessoas Colectivas Associadas)

Os associados, pessoas colectivas, far-se-ão representar pelos dirigentes respectivos ou pontualmente
substitutos por eles desigandos. . . '•...'1;



~ ~ . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~/~

Artigo 8'DCBA ( t i o\i
(Abandono ou Pe -da de Qualidade de Associado)LJU \ ~

1-A demissão de qualquer dos membros da Associação só poderá verificar-se apó com nicaçã
sentido à mesa da Assembléia Geral, com pelo menos seis meses de' antecedên ia. Nesse
mantêm-se as obrigações: direitos e deveres do associado .

.:- Perde a qualidade de associado, qualquer membro que deixe de prosseguir os objectivos
Associação e/ou tenha praticado actos contrários aos objectivos desta, ou susceptíveis de af
gravemente o seu prestígio.

3- A suspensão ou exclusão sera decidida em reunião da Direcção, por maioria de 4/5. Desta dec
cabe recurso para a Assembléia Geral.

.

4- Em caso de demissão ou perda de qualidade de um as ociados que integre um órgão social
.. ssociação, este sera substítuido em reunião da Assembléia Geral.



-- ....uORGÂNICAE F1]. "CIOl 'AMENTO

Artigo 9°
(Órgãos)gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i-São orgãos sociais desta Associação:

a'). Assembleia Geral

,

b r , Direcção

(I O _onselho Fiscal

:- Constitui outro orgão da Associação:

;l).\. Couussão de Acompanhamento e Avaliação.
\.

AI1igo 10°
(Da Assembléia Geral)DCBA

1 - i~ Assembléia Geral e o órgão supremo da Associação e as suas deliberações, tomadas nos termos
legais estatutarios. .~ã0obrigatórias para os restantes órgãos da Associação e para todos os associados.

: - .-\ Assembléia Geral e constítuida por todos os menbros da Associação no pleno gozo dos seus.
diieuos.

3- Os menbros honorarios podem participar na Assembleia Geral, mas sem direito a voto.

Artigo 11°
(Competências da Assembléia Geral)

l- A Assembleia Geral pode deliberar sobre todos os assuntos sujeitos à sua apreciação, competindo-lhe
nomea damente:

a) eleger ou substitur, por escrutínio secreto em lista plurinomial, os orgãos sociais da Associação -
Mesa da Assembléia Geral, Direcção e Conselho Fiscal. .

b) deliberar sobre as alterações dos presentes estatutos e sobre a dissolução da Associação.



Â~ .l~~
ti aprovar anualmente o Relatórioe Contas, o, çamentos e Planos de Activid pre,en!, peC
Direcção. ~

ri) fixar, sob proposta da Direcção, o quantitativo da jóia de admissão e das quotas. -gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6
e) definir as linhas de orientação da Associação no que toca a prossecução dos seus objectivos.,' V

t) apreciar o recurso da expulsão ou suspensão decidida pela Direcção. A decisão de 'expulsão
suspensão de um associadosó será anulada com o voto favorável de dois terços dos associados presenr
em Assembleia Geral.

gjdetenninar a dissolução da Associação, de acordo com as disposições previstas no artigo 23° dest
estatutos.

h) deliberar sobre a admissão de novos associados mediante proposta da Direcção.

1 ) aprovar o Regulamento uuerno. sob proposta da Direcção.

j"1 destituir a Direcção e/ou Conselho Fiscal com os votos fa oráveis de dois terços dos associad
presentes. , _

1) aprovar a transferência, abertura de delegações, bem como o seu regime de funcionamento e .
gestão; mediante proposta da Direcção e com voto favorável de dois terços dos associados presentes. _

m) aprovar a composição da Comissão de Acompanhamento e valiação, proposta pela Direcção.

IÚ aprovar a adesão da Associacão a outras instituições de cariz associativo.

o) substituir elementos que perderam a qualidade de associados ou que abandonaram a Asscciaçãc
que compunham algum dos órgãos sociais da Associação.

P ') deliberar sobre a contracção de empréstimos, a avaliação de donati os, doações ou legado-
Associacão.,

Artigo 12°
(Funcionamento da Assembleia Geral)

1- Os trabalho da Assembleia Geral são orientados pela Mesa, constituida por um Presidente, se
este obrigatoriamente um Autarca, e dois Secretários (primeiro e Segundo Secretários) eleitos
Assembléia Geral. de entre os seus membros com direito a voto, por scrutínio secreto.

a faltas . pedim ntos do Presidente, o primeiro Secretário substitui-lo-à.
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3- A A sembleia Geral reune ordináriameníe ua vezes por ano, e ,.vv--, ~j e l
extraordinariamente, sempre que para tal for convocada pela Direcção, pelo Conselll scal o por um ti ,
quarto do asse iiados, dirigindo O pedido ao Presidente da. lesa da Assembleia GeralDCBA " l 7~

4. Quando a Direc .ão, Conselho Fiscal ou um quarto dos associados, solicitarem uma e!ll;; ,
extraordinaria. 0 Pr siden e' da Mesn da Assembléia Geral terá de a convocar, obrigatóriamente, no
pr&w maximo d 'le7 dias devendo fi con '""atória conter a ordem de trabalhos da Assembléia, bem 'lf/
como í) dia. hora e local da reumão, ., -0- __ 1

)_ .-\ : ssembleia Geral podem funcionar em primeira convocatória, desde que estejam presentes, pelo

me1l0S. metade mais um dos seus associados.

6- ~ iàc. se verificando as condições do número anterior, a Assembleia Geral reunira em segunda
convocatoria. uma hora apos a hora marcada. c fi qualquer número de associados .

.._ E permitido o voto por correspondência, através de carta dirigida ao Presidente da Mesa da
,\Cliiélnbleia Geral. apenas para os deites eleitorais e desde que seja assegurado o respectivo sigilo. -

s - As de iberacões da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos dos associados
presentes: co direito a voto, com excepção das previstas nas alíneas f) , j) i) do artigo 11

0
, nos 2 e 3 do

artisc 1 3 " e no 1 .) do artigo 22 destes estatutos,

9- Cada fi sociado fundador tem direito a um voto, não havendo votos por representação.

Artígo 13°
(Convocatoría e Ordem de Trabalhos)

l- A convocatória para qualquer Assembléia Geral deverá ser feita pelo Presidente da Mesa da
.-\sselllbleia Geral, por meio de cana, com a antecedência mínima de dez dias, na qual se indicará a

data. a hora e local da reunião, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

: _lIas reuniões a que se refere o número. anterior, não poderão ser tomadas deliberações sobre matérias
estranhas à ordem do dia, salvo se três quartos dos associados presentes, com direito a votoconcordarem

com as alterações propostas.

3- .-\ alteração dos estatutos e a destituição dos orgãos sociais, só poderão ser efectuadas em Assembleia
Geral exttraordinária, para esse efeito expressamente convocada, e exigem o voto favorável de três

quartos do numero de associados presentes.



l- A Direcção e o órgão de administração e representação da Associação.

2- A Direcção e constítuida por um Presidente. um Vice-Presidentee três Vogais, eleito
secreto.

3- Da Direcção fazem parte obrigatoriamente três representantes legais das Câmaras Municipai
envolvidas. ocupando respectivamente os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Vogal, sendo
restames elementos eleitos de entre os restantes sócios-fundadores e efectivos.

4-gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO Presidente, nas suas faltas e impedimentos, sera ubstituido pelo Vice-Presidente ou por um de
vogais expressamente designado para o efeito,

)- O mandato rios membros da Direcção e de dois anos reno a el.

6-DCBAO . ) cinco d mentes da Direcção deverão repre: entar inco espaços geográfico diferentes.

- - .-\ Dir cão reunira em sessão ordinária, uma vez por mes, e extraordinariamente empre que para t

seja COllYoca'Tht pelo Presidente ou pela maioria simple dos seu membros.

s· A ~ deliberações da Direcção são tomadas por maioria simples, lendo o Pre idente voto de qualidad
Exceptua-se I) previsto 110 u" 3 do artigo 8°,

9- Para obrigar a Associação são necessarias e bastantes as as inaturas de d,ois membros da Direcçã
sendo wn deles O seu Presidente. ou no seu impedimento o seu ub UlULOeXpIe so.'

Artigo 15°
(Competências da Direcção)

l- Compete a Direcção exercer LOdosos poderes necessários a prossecu ão d 3 fins da Associação.
designadamente: '

a') representar a Associação em juizo e fora dele, podendo a Direcção quando en ender, delegar ess
representação.

b 'l criar. organizar e dirigir os serviços da Associação,

e) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e estatutárias.

d) definir. orientar e fazer executar a actividade da Associação, .de acordo com o plano de actividades
as linhas gerais traçadas e aprovadas pela Assembleia Geral.



eiapre entar a A sembleia Geral o Plano An al de AJIHGFEDCBAU idau~",gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA° Orçamento, o
corno a propostas que ent nda necessárias para a boa pros ução dos fins da

t) dar re posta atempada a todos os assunto. apresentados pelos associados, que
destes estatutos. . \

\

g) em geral. pratic odo, os acto: conveniente, para a pro secução dos fins da Associação.

h) propôr a atribuição da cateaoria de associados honorarios.

i) propõr I) establecimento de delegações e as suas condições de funcionamento e gestão.

j) propor fi Assembleia Geral os elementos para comporem a Comissão de Acompanahamento e
Avaliação,

1 '1 establecer protocolos de colaboração com outras entidades.

ni) yfOl ór a Assembléia Geral a fixação da joia e qaota dos associados.

lÚ pmpAr a ~semhlein Geral R admissão de novos sacias efectivos.

: - Compete em especial ao Presidente:

a) convocar as reuniões da Direcção.

h) decidir, em caso de empate. exercendo voto de qualidade,

c) assinar ou fazer assinar. no seu impedimento, por um seu substituto expresso os documentos que
obriguem a Associação.

d: representar ou fazer representar a Associação em juizo e fora dele.

Artigo 16°DCBA

( D o C o n s e l h o F i s c a l )

~- Compete ao Conselho Fiscal, designadamente:

1- O Conselho Fiscal e o órgão da fiscalização e controle da Associação, sendo constítuido por um
Presidente e dois vogais, sendo o Presidente obrigatóriamente eleito de entre os autarcas, por escrutínio
.secreto. sendo os restantes elementos eleitos através de lista plurinomial, por escrutínio secreto, de entre
os associados com direito a voto.



exauunar ouauco julgue conveniente, a

';.1 veri - car o •..umprimen o dos estatutos e da lei. ,gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'. O Conselho Fiscal reunira ordináriamente. pelo menos, uma vez por semestre, e kaordinariamente,
~eillprê ue para tal ;,eja convocado pelo seu Presidente, a requerimento da Direcção ou da Assembléia

Geral.

-i- As deliberações do. Conselho Fiscal são tomadas por maioria simples 'de votos, tendo o seu

Presldente: voto de qualidade.

5. A pedido da Direcção, o COllselho Fiscal pode assistir a reuniões desta.

Artiso 17°
'"(Constituição e Funcionamento da Comissão de Avaliação e. companhamento)

:'t.
. ~ .. ~ . '.1 . . 1 . ~ . d d nhecid .. .
1 - Este orgao sera consnnnoo por quatro F t seiS e ementos nao aSSOCIa os, e reco eci o mérito na area
de desenvolvimento loca! ~ regional, representando ou não instituições locais e regionais, aprovados em

Assembléia Geral. sob proposta da Direcção.

~ _ E:3t:1 Comissão reunira ordinariamente, semestralmente e de acordo com regulamento próprio, e

._\'1raordinariameme. sempre que a Direcção o solicite.

________________ Artigo 18°
(Competências (la Comissão de Acompanhamento e A aíiação)

i-A. valiar as estratesias definidas no Plano de Actividades, face aos resultados propostos e previstos

tJela Associacào.

2. A p O Ia r e uconipanhar todas as actividades da Associação.

3
0

Avaliar todo o trabalho desenvolvido pela Associação, num Relatório anual.

Artigo 19°
(Disposições Gerais)

1- O manda o

renovaveis

_ I sa da Assembléia Geral, da Direcção e. do Conselho Fiscal e de dois ano



2- O, encarsos sociai são exercidos pes Oe 1e grarui amen e.

) - _ enhum d 'S associados pode ser eleito para mais do quegfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIum dos
simuhâneamente

o Conselho Fiscal, funcionarão dejcordo com o se1 Iesa da A blei G 1 D' ",,""T-" • :1a tJa .""\.sem la ra : a rre .•." ao
pf0pnn reguneuto.

Artigo 20°
(Do Funcícnamento)

1- .-\ Associação disporá de um quadro permanente de pessoal.

2- T(:d c ; ,).';especialista: : eventualmente contratados: dependem directamente da Direcção, que podera
nomear um reponsa 'el. corno coordenador do projecto, ou estudo em causa.



o exercício anual corresponde ao ano civil. 'gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

L L

g) quaisquer outras receitas permitidas por lei.

,DCBA

R E G I M E F I N A N C E f f i O

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ A r t i g o 2 1 °

( E x e r c í c i o A n u a l )

. A r t i g o 2ZO

(Patrimõnío e F u n d o s )

1- Constituem receitas da Associação:

a') as quotas e joias fixadas pela Assembléia Geral.

b:1 as contribuições extraordinarias \l
:\

c) quaisque~ubvellções e quaisquer proveitos, fundo, donativos ou legados que lhe venham a s

atnbuidos.

d', as quantias cobradas por serviços prestados.

e) O produto de empréstimos contraídos junto de entidades autorizadas à »nce ão de crédito.

t) as quantias provenientes da venda de produtos ou de quaisquer outros bens do seu património própri

- .- _.-_ .._-----------------



DISPOSIÇÕES FIl'lAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 23°
(Dissolução)

1- A.. Associação so podera ser dissolvida por deliberação da maioria de três quartos
de todos os associados, reunidos em sessão extraordinária expressamente convocada
para esse efeito.

:- Na Assembléia que decide a dissolução, será nomeada uma Comissão Liquidatária,
que salvo deliberação da Assembléia Geral em contrario, será constítuida pelos
membros da Direcção é Conselho Fiscal em exercício.

~- Esta Comissão Liquidatária, procedera a liquidação do património da associação,
élj.:'licundo0" fundos pertencentes a mesma; depois da realização do activo e
pngamcnto do passivo. de acordo com a lei.

Artigo 24°
(Fôro Competente)

No caso de lnigio, todas as questões serão decididas no fõro da Comarca da sede da
\ ssociacão.'-\~.,_l:gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAy< .
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